
 

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Objetivo: Contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal na Administração Pública 

Unidades Envolvidas 

DIVISÃO DE TRANSPORTE 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021) 

1.1. Do objeto: 

1.2. Contratação de fornecimento de curso aberto, na modalidade presencial, ao Ministério 
Público do Estado do Amapá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Servidor que participará: 

Nome: José George Dias Gomes 

Cargo/função: Chefe de Manutenção de Veículos 

Matrícula: 50219 

Lotação: Divisão de transporte 

E-MAIL:  jose.gomes@mpap.mp.br 

1.3. A capacitação dos agentes públicos é necessária e relevante para a atualização legal e 
sistêmica dos procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados. Os conhecimentos disponíveis e 
compartilhados em cursos teóricos e práticos contribuem significativamente para uma atuação mais eficiente e 
qualificada desses servidores. 

1.4. A Capacitação ocorrerá na modalidade presencial, no período de 11/09/2024 a 13/09/2024, 
e será realizada em João Pessoa PB. 

1.5. Total de participantes que se capacitarão: 01 (um) 

1.6. Da natureza do objeto: 

1.7. O objeto da licitação não se enquadra como bem de luxo, conforme Ato Normativo nº 
0000013/2023-GAB/PGJ, porque o objeto a ser adquirido é SERVIÇO. 

1.8. A presente contratação adotará como regime de contratação direta.  

1.9. O contrato terá vigência até 31/12/2024, com base no artigo 105, da Lei nº 14.133/2021. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL (art. 18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021) 

2.1. Por ser facultativo, conforme artigo 12, VII, da Lei nº 14.133/2021, por deliberação da gestão 
do MP-AP, ainda não foi elaborado plano de contratações anual, no âmbito do MP-AP. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021) 

3.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá, com emissão prévia da nota de 
empenho, à conta do tesouro, elemento de despesa 339039. 

3.2. A solicitação de inscrição poderá, devido a inviabilidade de competição, ocorrer por 
inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo, artigo 74, inciso III, alínea “f“ da Lei nº 14.133/2021 que dispõe: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
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especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

3.3. A Advocacia Geral da União – AGU, na Orientação Normativa nº 18, de 1º de abril de 2009, 
estabelece: 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 
10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 
00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orientação normativa, 
de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º 
e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

CONTRATA-SE POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 25, INC. II, DA LEI N° 8.666, DE 1993 (atualmente 
artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021), CONFERENCISTAS 
PARA MINISTRAR CURSOS PARA TREINAMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL, OU A INSCRIÇÃO EM CURSOS 
ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO 
OBJETO E VERIFICADO TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA 

3.4. Por fim a Orientação Normativa AGU nº 46, de 26 de fevereiro de 2014 orienta que a 
manifestação jurídica nos casos do gênero não é obrigatória, veja-se: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos I, X, XI e XIII do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 
10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº 
00400.010069/2012-81, resolve expedir a presente orientação normativa, 
de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º 
e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993: 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS 
CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 
24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUANDO 
HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU HAJA, O 
ADMINISTRADOR, SUSCITADO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL 
CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS 
CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, 
DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES 
PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 
1993.(nosso grifo) ).( (atualmente artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021) LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 

3.5. O Tribunal de Contas da União – TCU na Decisão 439/98 - Plenário -, manifestou-se sobre 
a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, nos seguintes termos: 

Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 
DECIDE: 1. Considerar que as contratações de professores, conferencistas 
ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 
pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos 
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação 
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 
nº 8.666 /93).( (atualmente artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 
14.133/2021); 2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação em Ata; 
e 3. arquivar o presente processo. 

3.6. Dessa forma, a singularidade também se caracteriza por força da impossibilidade de 
estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa natureza, que dependem de capacidade e 
do desempenho do profissional que o executará. Os profissionais e instrutores do evento são considerados 
notoriamente especializados, em face da sua formação técnica e experiência profissional no campo de sua atuação e 
especialidade, demonstrada na descrição curricular na página do treinamento. 
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4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 

14.133/2021) 

4.1. A estimativa da quantidade é a seguinte: 01 (uma) inscrição. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021) 

5.1. O Tribunal de Contas da União – TCU na Decisão 439/98 - Plenário -, manifestou-se sobre 
a inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, nos seguintes termos: 

Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, 
DECIDE: 1. Considerar que as contratações de professores, conferencistas 
ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 
pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos 
abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação 
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 
nº 8.666/93).(atualmente artigo 74, inciso III, alínea f da Lei nº 14.133/2021); 
2. retirar o sigilo dos autos e ordenar sua publicação em Ata; e 3. arquivar o 
presente processo. 

5.2. Consta no processo valores e preços para inexigibilidade de licitação. 

5.3. Dessa forma, a contratação da organizadora do evento denominada CONSULTRE 
CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, poderá, segundo Decisão 439/98 do TCU ocorrer por inexigibilidade de 
licitação, conforme artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei nº 14.133/202. 

5.4. Por isso, a presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com 
base no artigo 74, inciso III, alínea “f” da Lei n.º 14.133/2021 pelos seguintes fundamentos: 

5.4.1. Ser uma empresa com expertise no assunto;  

5.4.2. Notória especialização da empresa. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021) 

6.1. O valor da contratação será de R$ 3.590,00 (três mil, quinhentos e noventa reais), 
referente à inscrição, conforme documentos juntados aos autos. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021): 

7.1. Contratação, por inexigibilidade de licitação, de inscrição no evento denominado: 
"Planejamento das contratações com enfoque na Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de 
Referência", promovido pelo CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, na modalidade presencial na 
cidade de João Pessoa-PB, no período de 11/09/2024 a 13/09/2024. 

7.2. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração 
estarão dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais 
especificidades do objeto. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021): 

8.1. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 
14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

8.2. Contudo, no presente caso se trata de contratação de uma única prestação do serviço, não 
se aplicando o parcelamento da solução. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021): 

9.1. Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais, e financeiros 
disponíveis. 

9.2. Capacitar os agentes públicos, condição necessária e relevante para a atualização legal e 
sistêmica dos procedimentos disponíveis e para melhoria dos serviços prestados, como resultado pretende-se, além 
da atualização, legal a padronização, eficiência e qualificação desses servidores. 
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10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1. Emissão da nota de empenho em favor da referida instituição de ensino, para a efetiva 
inscrição no encontro. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS (art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021) 

11.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 
interdependentes ao objeto pretendido, tampouco há pretensão de realizar contratações futuras para que o objetivo 
desta contratação seja atingido, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS e PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE (art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 
14.133/2021). 

12.1. Não foram identificados possíveis impactos ambientais em contraste com o objeto da 
presente contratação, razão pela qual este item não será considerado no planejamento. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, 
XIII, da Lei n. 14.133/2021) 

13.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. A capacitação dos agentes 
públicos é necessária e relevante. 

13.2. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento do MP-AP para o ano corrente. O detalhamento da Natureza da Despesa é: 339039 

14. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

14.1. O procedimento licitatório recomendado é a aquisição direta por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, com base no artigo 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n.º 14.133/2021, devido a exclusividade na prestação 
do serviço. 

15. ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

15.1. A Assessoria de Planejamento da Contratação foi instituída pelo artigo 1º da Lei nº 2.827 
de 16 de março de 2023, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela unidade administrativa 
requisitante, equipe de planejamento da contratação, com a aprovado pela autoridade competente. 

15.2. Segue para apreciação do Secretário-Geral do MP-AP. 

Integrante 

Requisitante 

Integrante 

Técnico 

Integrante 

Administrativo 

JOSE GEORGE DIAS GOMES 
Chefe de Seção de Manutenção de 

Veiculo 

   GESSICA RAMOS DE 
SOUZA 

Gerente da Divisão de 
Transporte 

JOSIAS DE SOUZA NASCIMENTO 
JÚNIOR 

Agente de Planejamento 

15.3. De acordo. 

15.4. Considerando a necessidade exposta no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se 
que a referida contratação representa um apoio relevante à qualificação de servidor e por consequência, a continuidade 
das atividades do MP-AP. 

15.5. As demais questões administrativas ficarão dispostas na NOTA DE EMPENHO. 

15.6. Sendo assim, aprovo o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, conforme seus 
próprios fundamentos. 

15.7. Autorizo a continuidade da instrução processual, razão pela qual encaminho à Assessoria 
de Planejamento e Contratações para seguimento da presente contratação. 
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Autoridade competente 

ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO 

Secretário-Geral do MP-AP 

 

 


